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O Instituto Polit écnico de Viseu (IPV) é uma institui ção de ensino superior de direito p úblico ao servi ço da 

sociedade, que tem como objetivo a qualifica ção de alto n ível, a produ ção e difus ão do conhecimento, 

bem como a forma ção cultural, art ística, tecnol ógica e cient ífica dos seus estudantes, num quadro de 

refer ência internacional.

No âmbito da sua miss ão, o IPV recolhe e procede ao tratamento de dados pessoais para fins de 

gest ão, administra ção, ensino, investiga ção e para outros fins que lhe sejam legalmente exigidos.

O IPV est á empenhado em tudo quanto diz respeito à prote ção de dados pessoais dos seus dirigentes, 

docentes, investigadores, colaboradores, estudantes, fornecedores, parceiros e demais titulares de 

dados que com ele se relacionem, enquanto direito fundamental protegido pela legisla ção nacional e 

europeia.

A presente Pol ítica de Privacidade e Prote ção de Dados Pessoais (adiante designada apenas por 

Pol ítica) visa, neste conspecto, firmar o compromisso que o IPV tem com as regras de privacidade e de 

prote ção de dados pessoais.
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Considerando como priorit ária a privacidade e seguran ça dos seus dados pessoais, o IPV pretende ser 

aberto e transparente no que diz respeito ao tratamento e prote ção dos dados pessoais que s ão 

partilhados com a Institui ção.

Neste sentido, n ão s ó procura garantir que os seus procedimentos internos estejam em conformidade 

com as obriga ções legais do Regulamento Geral de Prote ção de Dados (RGPD), como se encontra a 

implementar pol íticas de seguran ça da informa ção e procedimentos espec íficos, nas diversas áreas de 

interven ção/atua ção, como garantia da prossecu ção do interesse p úblico. 

A presente Pol ítica descreve, assim, um conjunto de orienta ções, regras e princ ípios que dever ão ser 

observados pelo IPV, para assegurar a prote ção dos direitos dos titulares dos dados, os quais poder ão 

ser ainda objeto de concretiza ção noutras pol íticas, processos ou normativos internos.



De acordo com a legisla ção europeia e portuguesa em mat éria de prote ção de dados pessoais, os mesmos devem 

ser obtidos e tratados de forma justa, l ícita e transparente.

Pelo que o IPV procurar á assegurar que a sua equipa tem conhecimento adequado da legisla ção e das pr áticas de 

prote ção de dados pessoais, a fim de poder antecipar e identificar quaisquer quest ões de prote ção de dados que 

possam surgir.

Nestas circunst âncias, toda a comunidade educativa deve zelar para que o Respons ável pelo Tratamento seja 

informado atempadamente, garantindo que as a ções corretivas apropriadas s ão tomadas, de forma a garantir os 

direitos, liberdades e garantias dos titulares dos dados pessoais;

$a.L¢h

Para o que, sendo diretamente aplic ável a todas as opera ções que envolvam tratamento de dados 

pessoais, no âmbito das atividades prosseguidas por toda a Organiza ção e no quadro das suas 

especificidades, enquanto Institui ção P ública de Ensino Superior:

a)  A presente Pol ítica aplica -se a todos os dirigentes, docentes, investigadores, funcion ários, demais 

colaboradores, bem como a estudantes do IPV e parceiros, que nesse âmbito elaborem trabalhos 

ou estejam envolvidos em atividades de tratamento de dados pessoais, que a devem consultar e 

com ela estar familiarizados, cumprindo e fazendo cumprir os seus termos.

b) Destina -se tamb ém a dar a conhecer a todos os estudantes, fornecedores / prestadores de 

servi ços, parceiros do IPV e interessados, o seu compromisso com a prote ção de dados pessoais.



O IPV trata os dados pessoais de acordo com a legisla ção em vigor e de acordo com 

regras éticas, deontol ógicas e de conduta, definidas nas suas pol íticas e demais 

códigos de conduta, orienta ções e regulamentos internos, tendo em vista o objetivo 

permanente de conformidade e adequa ção normativa.

TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS DE 
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OBJETIVOS

Estabelecer as condi ções para que 

seja garantido um elevado n ível de 

prote ção dos dados pessoais tratados, 

de acordo com as normas legais 

aplic áveis e nos termos da qual se 

promova o envolvimento e motiva ção 

dos dirigentes, docentes, 

investigadores, funcion ários, 

colaboradores, subcontratantes, 

fornecedores/prestadores de servi ços, 

parceiros e estudantes, para a 

necessidade de se manter a 

confidencialidade dos dados pessoais 

recolhidos; 

Enquadrar os 

procedimentos para o 

tratamento de dados 

pessoais por parte dos 

que tenham acesso a 

dados pessoais, em 

resultado do exerc ício das 

suas atividades e ou 

fun ções;

Maior responsabiliza ção 

da Organiza ção na 

utiliza ção de dados 

pessoais, 

implementando um 

conjunto de medidas e 

procedimentos t écnicos e 

tecnol ógicos adequados 

a tal prop ósito.

A exist ência desta Pol ítica pressup õe a sua consulta regular por parte dos trabalhadores e demais intervenientes, que exer çam alguma atividade que 

implique o tratamento de dados pessoais.
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ÅAutoridade de controlo

ÅConsentimento

ÅDados biom étricos

Autoridade p ública independente criada por um Estado -Membro, 

nos termos do artigo 51. º do RGPD (no caso portugu ês é a 

Comiss ão Nacional de Prote ção de Dados -CNPD).

Manifesta ção de vontade, livre, espec ífica, informada e expl ícita, pela 

qual o/a titular dos dados aceita, mediante declara ção ou ato positivo 

inequ ívoco, que os dados pessoais que lhe digam respeito sejam 

objeto de tratamento.

Dados pessoais resultantes de um tratamento t écnico espec ífico 

relativo às caracter ísticas f ísicas, fisiol ógicas ou comportamentais 

de uma pessoa singular que permitam ou confirmem a 

identifica ção única dessa pessoa singular, nomeadamente 

imagens faciais ou dados dactilosc ópicos.
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ÅDados pessoais

Qualquer informa ção, de qualquer natureza e independentemente do 

respetivo suporte, incluindo som e imagem, relativa a uma pessoa 

singular identificada ou identific ável (titular dos dados). É considerada 

identific ável uma pessoa singular que possa ser identificada, direta ou 

indiretamente, designadamente por refer ência a um identificador (Ex.: 

nome; n úmero de identifica ção; morada; telefone; endere ço de correio 

eletr ónico; dados de localiza ção; identificadores por via eletr ónica ς Via 

Verde; IP de um computador; matr ícula de autom óvel; etc.) ou a um ou 

mais elementos espec íficos da sua identidade f ísica, fisiol ógica, gen ética, 

mental, ps íquica, econ ómica, cultural ou social.

Os princ ípios da prote ção de dados n ão se aplicam às informa ções 

an ónimas, ou seja, às informa ções que n ão digam respeito a uma pessoa 

singular identificada ou identific ável, nem a todos os dados tornados de 

tal modo an ónimos, que o seu titular n ão seja ou j á não possa ser 

identificado.

Exemplos de dados n ão considerados pessoais: N. º de registo de 

empresa; endere ço de correio eletr ónico tipo geral@ipv.pt; dados 

anonimizados; etc.
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ÅDados gen éticos

ÅDados relativos à sa úde

Dados pessoais relativos às caracter ísticas gen éticas, heredit árias 

ou adquiridas de uma pessoa singular, que deem informa ções 

únicas sobre a fisiologia ou a sa úde dessa pessoa singular e que 

resulta, designadamente, de uma an álise de uma amostra 

biol ógica proveniente da pessoa singular em causa.

Dados pessoais relacionados com a sa úde f ísica ou mental de 

uma pessoa singular, incluindo a presta ção de servi ços de sa úde, 

que revelem informa ções sobre o seu estado de sa úde.

O RGPD prev ê ainda as seguintes categorias de dados sens íveis, 

que n ão podem ser objeto de tratamento a n ão ser em casos 

excecionais: Origem racial ou étnica; Opini ões pol íticas; 

Convic ções religiosas ou filos óficas; Filia ção sindical; Dados 

gen éticos; Dados biom étricos que permitam identificar uma 

pessoa de forma inequ ívoca (ex.: impress ões digitais ou imagens 

faciais); Dados relativos à sa úde ou dados relativos à vida sexual 

(ex.: dados relativos a consultas m édicas ou baixas m édicas); 

Dados relativos à orienta ção sexual.
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ÅDefini ção de perfis

ÅDestinat ário

Qualquer forma de tratamento automatizado de dados pessoais 

que consista em utilizar esses dados pessoais para avaliar 

certos aspetos pessoais de uma pessoa singular, 

nomeadamente para analisar ou prever aspetos relacionados 

com o seu desempenho profissional, a sua situa ção econ ómica, 

sa úde, prefer ências pessoais, interesses, fiabilidade, 

comportamento, localiza ção ou desloca ções. 

Pessoa singular ou coletiva, autoridade p ública, ag ência ou outro 

organismo que recebem comunica ções de dados pessoais, 

independentemente de se tratar ou n ão de um terceiro. 

ÅEncarregado/a de Prote ção de Dados

Trabalhador/a em fun ções p úblicas ou consultor externo que 

tem como fun ção principal, informar e aconselhar quanto ao 

cumprimento das obriga ções relevantes em mat éria de prote ção 

de dados. 
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ÅPseudonimiza ção

ÅRespons ável pelo tratamento

Tratamento de dados pessoais, de forma que deixem de poder ser 

atribu ídos a um/a titular de dados espec ífico/a, sem recorrer a 

informa ções suplementares, desde que essas informa ções suplementares 

sejam mantidas separadamente e sujeitas a medidas t écnicas e 

organizativas, para assegurar que os dados pessoais n ão possam ser 

atribu ídos a uma pessoa singular identificada ou identific ável. 

Entidade (Pessoa singular ou coletiva, autoridade p ública, ag ência ou 

outro organismo) que, individualmente ou em conjunto com outras, 

determina as finalidades e os meios de tratamento de dados 

pessoais. 

ÅSubcontratante
Entidade (Pessoa singular ou coletiva, autoridade p ública, 

ag ência ou outro organismo) que trata os dados pessoais por 

conta do respons ável pelo tratamento destes (Ex.: Empresa 

que procede ao processamento de sal ários; Empresa que 

armazena o arquivo de processos administrativos de uma 

entidade p ública; etc.).



59CLbL4l9{ 

ÅTerceiro

ÅTratamento de dados

Pessoa singular ou coletiva, autoridade p ública, servi ço ou organismo 

que n ão seja o/a titular dos dados, o/a respons ável pelo tratamento, o/a 

subcontratante, mas sob a autoridade direta destes/as est á autorizada a 

tratar os dados pessoais ou a aceder aos mesmos (Ex.: Empresa que, 

para prestar assist ência inform ática, necessite de aceder a dados 

pessoais; Trabalhador/a em fun ções p úblicas que proceda à introdu ção de 

dados pessoais num ficheiro inform ático; etc.).

Opera ção ou conjunto de opera ções efetuadas sobre dados 

pessoais, ou sobre conjuntos de dados pessoais, por meios 

automatizados ou n ão automatizados (Ex.: recolha; registo; 

organiza ção; estrutura ção; conserva ção; adapta ção ou altera ção; 

recupera ção; consulta; utiliza ção; divulga ção por transmiss ão; 

difus ão ou qualquer outra forma de disponibiliza ção; compara ção 

ou interconex ão; limita ção; apagamento ou destrui ção). 

Exemplos de opera ções de tratamento: Processamento salarial 

e gest ão de pessoal; Destrui ção de documentos que contenham 

dados pessoais; Coloca ção de fotografias pessoais em s ítios 

web; Recolha de elementos identificativos num servi ço de 

rece ção; etc.
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ÅViola ção de dados pessoais

Viola ção da seguran ça que provoque, de modo acidental ou il ícito, a 

destrui ção, a perda, a altera ção, a divulga ção ou o acesso, n ão 

autorizados, a dados pessoais transmitidos, conservados ou sujeitos a 

qualquer outro tipo de tratamento.
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TRATAMENTO 
O cumprimento das regras de prote ção de dados pessoais é compet ência do Respons ável pelo 

Tratamento, o qual deve assegurar e poder comprovar que o tratamento de dados pessoais é 

realizado em conformidade com a legisla ção de prote ção de dados (princ ípio da responsabilidade). 

Sempre que seja o IPV a determinar em exclusivo as finalidades e os meios materiais e humanos de 

tratamento de dados pessoais, o Respons ável pelo Tratamento é o IPV, com sede na Av. Coronel 

Jos é Maria Vale de Andrade, Campus Polit écnico 3504 -510 Viseu .

Quando o IPV determinar em conjunto com outras entidades ou indiv íduos as finalidades e meios de 

um tratamento, ambos s ão respons áveis conjuntos pelo tratamento, caso em que determinam, por 

acordo entre si e de modo transparente, as respetivas responsabilidades em cumprimento do 

Regulamento Geral de Prote ção de Dados (RGPD).

Os trabalhadores, fornecedores e parceiros do IPV que utilizem dados pessoais, s ão individualmente 

respons áveis pelo cumprimento das disposi ções legais e regulamentares aplic áveis. 

Os trabalhadores devem proceder em conformidade com a informa ção e forma ção recebida, e 

cumprir as orienta ções definidas nesta Pol ítica.



CONFIDENCIALIDADE E 
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O tratamento de dados pessoais no IPV est á sujeito ao dever de sigilo.

Os trabalhadores e colaboradores do IPV podem ter acesso a dados pessoais, devendo esse 

acesso restringir -se exclusivamente às pessoas que tenham necessidade de os conhecer para 

cumprimento das suas fun ções ou tarefas.

O tratamento de dados pessoais realizado por trabalhador ou colaborador que n ão tenha sido 

autorizado para o efeito é expressamente proibido, bem como o tratamento de dados pessoais 

para fins pessoais ou comerciais. O dever de sigilo sobre os dados pessoais, mant ém -se ap ós a 

cessa ção de fun ções no IPV.



RESPONSABILIDADES E 
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Cada respons ável de área funcional, deve 

garantir que esta Pol ítica é cumprida pelos 

trabalhadores. 

Os trabalhadores devem estar 

familiarizados com esta Pol ítica e cumprir 

os seus termos.



LICITUDE PARA 

O 

TRATAMENTO 

DE DADOS 

PESSOAIS

Para efeitos do artigo 6. º do RGPD, o tratamento de dados pessoais s ó é l ícito 

se e na medida em que se verifique pelo menos uma das seguintes situa ções, 

atento ainda o princ ípio da proporcionalidade latu sensu:

a) O/A titular dos dados tiver dado o seu consentimento, de forma livre, informada, expl ícita e 

inequ ívoca, para o tratamento dos seus dados pessoais para uma ou mais finalidades 

espec íficas.

b) O tratamento for necess ário para a execu ção de um contrato no qual o/a titular dos dados 

é parte, ou para dilig ências pr é-contratuais a pedido do/a titular dos dados (Ex.: para pagar o 

vencimento aos/ às funcion ários/as, os servi ços t êm de dispor de dados pessoais, tais como 

o NIF e o n úmero de conta banc ária), n ão sendo necess ário o consentimento para o 

tratamento desses dados.

c) O tratamento for necess ário para o cumprimento de uma obriga ção jur ídica/legal a que o 

respons ável pelo tratamento esteja sujeito (Ex.: uma norma que determine que devem ser 

identificados todos/as os/as funcion ários/as da Administra ção Direta e Indireta do Estado que 

tenham forma ção de n ível superior, n ão sendo necess ário o consentimento para o 

tratamento desses dados). 

d) O tratamento for necess ário para a defesa de interesses vitais do/a titular dos dados ou 

de outra pessoa singular. 

e) O tratamento for necess ário ao exerc ício de fun ções de interesse p úblico ou ao exerc ício da 

autoridade p ública de que est á investido o respons ável pelo tratamento (Ex.: uma investiga ção 

p ública ou averigua ções que envolvam dados pessoais). 

f) O tratamento for necess ário para efeito dos interesses leg ítimos prosseguidos pelo respons ável pelo 

tratamento ou por terceiros, exceto se prevalecerem os interesses ou direitos e liberdades 

fundamentais do/a titular, que exijam a prote ção dos dados pessoais, em especial se o/a titular for uma 

crian ça. 



LICITUDE PARA 

O 

TRATAMENTO 

DE DADOS 

PESSOAIS

NOTA : O  consentimento  exige  um  ato  expresso  e  positivo . O  pedido  de  

consentimento  deve  ser  apresentado  de  modo  intelig ível  e  de  f ácil  

acesso,  e  numa  linguagem  clara  e  simples . N ão  s ão  admitidos  

consentimentos  t ácitos  nem  op ções  pr é- validadas . O/A  titular  dos  dados  

tem  o  direito  de  retirar  o  seu  consentimento  a  qualquer  momento,  nos  

termos  previstos  no  RGPD .

Sempre que o tratamento for efetuado com base na necessidade de 

prossecu ção dos interesses leg ítimos do IPV ou de terceiros (al ínea f)) 

do art º 6 º do RGPD, e atenta a complexidade te órica e interpretativa do 

conceito, poder á ser solicitada a consulta pr évia à Unidade Funcional 

Técnica de Suporte à Privacidade e Prote ção de Dados do IPV.

O IPV documenta a fundamenta ção das bases de licitude dos tratamentos 

de dados. O tratamento realizado pelas diversas unidades funcionais ser á 

documentado atrav éǎ Řƻ άwŜƎƛǎǘƻ LƴǘŜǊƴƻ Řŀǎ !ǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ¢ǊŀǘŀƳŜƴǘƻ-  
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DADOS PESSOAIS DE MENORES

Nesta  categoria  especial  de  dados  pessoais,  apenas  s ão  recolhidos  e  

tratados  aqueles  que  s ão  estritamente  necess ários,  tendo  em  conta  o  

âmbito  das  atividades  desenvolvidas,  garantindo  o  cumprimento  das  

atribui ções  e  compet ências  que  est ão  legalmente  cometidas  ao  IPV  e  da  

legisla ção  aplic ável  em  vigor .

A  recolha  e  tratamento  desta  categoria  de  dados  pessoais,  que  n ão  

decorra  de  fundamento  legal  ou  do  exerc ício  de  fun ções  de  interesse  

p úblico/autoridade  p ública,  apenas  ocorrer á com  o  consentimento  do/a  

detentor/a  das  responsabilidades  parentais,  representante  legal,  tutor/a  

ou  encarregado/a  de  educa ção  (que  podem  exercer  os  direitos  sobre  os  

dados  pessoais  dos/as  menores,  em  condi ções  similares  aos/ às  titulares  

dos  dados) .
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Quando  o  IPV  procede  ao  tratamento  de  dados  sens íveis,  incluindo  

categorias  especiais  de  dados  e  dados  de  natureza  altamente  pessoal,  f á-

lo - á cumprindo  estritamente  o  princ ípio  da  minimiza ção  de  dados,  demais  

normas  legais  e  de  acordo  com  a  presente  Pol ítica .

Salvas  as  exce ções  legalmente  previstas  no  artigo  9 º do  RGPD,  é proibido  o  

tratamento  de  categorias  especiais  de  dados  pessoais,  designadamente  

daqueles  dados  que  revelem  a  origem  racial  ou  étnica,  as  opini ões  pol íticas,  

as  convic ções  religiosas  ou  filos óficas,  ou  a  filia ção  sindical,  bem  como  o  

tratamento  de  dados  gen éticos  e  biom étricos  que  permitam  identificar  uma  

pessoa  de  forma  inequ ívoca,  dados  relativos  à sa úde  ou  dados  relativos  à 

vida  sexual  ou  orienta ção  sexual  de  uma  pessoa . 

Sempre  que  o  IPV  realizar  tratamento  de  categorias  especiais  de  dados,  o  

consentimento  pr évio  e  expl ícito  dos  seus  titulares  é o  fundamento  legal  a  

ser  preferencialmente,  e  sempre  que  poss ível,  utilizado . 

Atentos  os  riscos  acrescidos  do  tratamento  de  categorias  especiais  de  

dados,  em  caso  de  d úvida  sobre  o  respetivo  enquadramento,  dever á 

previamente  ser  consultada  a  Unidade  Funcional  Técnica  de  Suporte  à 

Privacidade  e  Prote ção  de  Dados  do  IPV .
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DADOS PESSOAIS
Atrav és da ado ção gradual de um conjunto de medidas t écnicas e 

organizativas, como por exemplo o controlo de acessos, a 

realiza ção de avalia ções de impacto, a elabora ção de um registo 

interno das atividades de tratamento, a designa ção de um 

Encarregado de Prote ção de Dados, a aplica ção de t écnicas de 

anonimiza ção e de pseudonimiza ção,  a implementa ção das 

Recomenda ções da Resolu ção do Conselho de Ministros n º 41/2018, 

de 28 de mar ço, o IPV procura assegurar que os tratamentos de 

dados pessoais observam os seguintes princ ípios fundamentais, 

previstos no art. º 5 º do RGPD:

A-LICITUDE, LEALDADE E TRANSPAR ÊNCIA

B- FINALIDADES DO TRATAMENTO 

C-MINIMIZA ÇÃO DOS DADOS

D-EXATID ÃO 

E-CONSERVA ÇÃO DE DADOS E PRAZOS DE RETEN ÇÃO (Artigo 5. º, 

n. º 1, al ínea e) e considerando 39 do RGPD)

F- INTEGRIDADE E CONFIDENCIALIDADE
















































































